
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.659.712 - SP (2017/0049619-8)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : YOSHIKO OSUGUI 
ADVOGADO : ADALBERTO GUERRA  - SP223250 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA RURAL 
POR IDADE. REQUISITOS NÃO PREENCHIDOS. INVERSÃO DO QUE 
FOI JULGADO NA ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DA SÚMULA 
7/STJ.
1. A comprovação do exercício de atividade rural pode ser efetuada mediante 
início de prova material, complementada por prova testemunhal idônea.
2. É  pacífico  o  entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo  o  qual  
para a concessão do benefício de aposentadoria por idade  rural  é necessário o 
preenchimento de forma concomitante dos requisitos de idade (55 anos de idade 
para mulher e 60 anos para homem) e de carência, previstos nos arts. 48 e 143 
da Lei  8.213/1991.
3. In casu, a Corte a quo afirmou que "a autora não trouxe qualquer documento 
seu que pudesse caracterizá-la como rurícola".
4. A reforma do entendimento fixado pelo Tribunal Regional, a fim de se aferir a 
existência ou não dos requisitos autorizadores da concessão da  aposentadoria 
rural, demanda aprofundado reexame do acervo probatório dos autos, 
procedimento que encontra óbice na dicção da Súmula 7 do STJ.
5. Recurso Especial do qual não se conhece.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
Brasília, 06 de abril de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.659.712 - SP (2017/0049619-8)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : YOSHIKO OSUGUI 
ADVOGADO : ADALBERTO GUERRA  - SP223250 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a", da CF) interposto contra acórdão do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região cuja ementa é a seguinte:

AGRAVO. APOSENTADORIA POR IDADE RURAL. 
REQUISITOS LEGAIS NÃO PREENCHIDOS. AGRAVO IMPROVIDO.

1. A decisão agravada foi proferida em consonância com o 
entendimenio jurisprudencial do C. STJ e deste Tribunal, com supedâneo no art. 
557, do CPC, incxistindo qualquer ilegalidade ou abuso do poder.

2. O conjunto probatório e os documentos apresentados, não 
comprovaram a atividade rural da autora no período exigido por lei.

3. Agravo improvido.

A recorrente, nas razões do Recurso Especial (fls. 130-135, e-STJ), sustenta 

que ocorreu violação dos arts. 11, VII, 39 e 143 da Lei 8.213/91.

Aduz que, "Ao contrário do alegado no r. Acórdão, a recorrente preenche 

todos os requisitos necessários para a concessão do benefício, já que há nos autos início de 

prova documental demonstrando a atividade rural exercida pela recorrente e seu marido, fato 

ratificado pelas testemunhas em audiência".

Não há contrarrazões.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.659.712 - SP (2017/0049619-8)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 17.3.2017.

A comprovação do exercício de atividade rural pode ser efetuada mediante 

início de prova material, complementada por prova testemunhal idônea.

Além disso, é  pacífico  o  entendimento no Superior Tribunal de Justiça 

segundo  o  qual  para a concessão do benefício de aposentadoria por idade  rural  é 

necessário o preenchimento de forma concomitante dos requisitos de idade (55 anos de idade 

para mulher e 60 anos para homem) e de carência, previstos nos arts. 48 e 143 da Lei n. 

8.213/91.

A propósito:

PROCESSUAL  CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO EM RECURSO ESPECIAL.  PRETENSÃO DE 
EFEITOS INFRINGENTES. ACLARATÓRIOS RECEBIDOS COMO  
AGRAVO  REGIMENTAL.  PRINCÍPIO  DA  FUNGIBILIDADE.  
ARGUMENTOS INSUFICIENTES  PARA  DESCONSTITUIR  A DECISÃO 
ATACADA. APOSENTADORIA POR  IDADE RURAL. NECESSIDADE 
DE PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS ETÁRIO E CARÊNCIA 
CONCOMITANTEMENTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83/STJ.

I  -  Consoante  o  decidido  pelo  Plenário  desta  Corte na sessão 
realizada  em  09.03.2016,  o  regime recursal será determinado pela data  da  
publicação  do  provimento  jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, 
aplica-se o Código de Processo Civil de 1973.

II  -  Embargos  de declaração recebidos como agravo legal, tendo 
em vista  o princípio da fungibilidade, o teor da impugnação, bem assim a  
observância  do  prazo  previsto  no art. 557, § 1º, do Código de Processo Civil.

III  -  É  pacífico  o  entendimento no Superior Tribunal de 
Justiça segundo  o  qual  para a concessão do benefício de aposentadoria 
por idade  rural  é necessário o preenchimento de forma concomitante 
dos requisitos etário e carência, previstos nos arts. 48 e 143 da Lei n. 
8.213/91.

IV  -   O  recurso  especial,  interposto  pelas alíneas a e/ou c do 
inciso  III  do  art.  105  da Constituição da República, não merece prosperar  
quando  o acórdão recorrido encontra-se em sintonia com a jurisprudência desta 
Corte, a teor da Súmula n. 83/STJ.

V - A Agravante não apresenta, no regimental, argumentos 
suficientes para desconstituir a decisão agravada.
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VI  -  Embargos  de  declaração  recebidos  como Agravo 
Regimental e improvido.

(EDcl no REsp 1340722/SP, Rel. Ministra REGINA HELENA 
COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 12/04/2016, DJe 20/04/2016, grifei)

O Tribunal de origem, ao dirimir a controvérsia, assim consignou (fl. 127, 

e-STJ):

Ademais, conforme se verifica no extraio do Cadastro Nacional de 
Informações Sociais - CNIS, juntado aos aulos às fls. 48/50 o marido da autora 
recebe aposentadoria na qualidade de comerciário desde 1996 e foi contribuinte 
individual de 1985 até 1995.

Assim, não é possível estender à esposa a condição de rurícola do 
marido uma vez que o mesmo desenvolveu atividade urbana por muitos anos e a 
autora não trouxe qualquer documento seu que pudesse caracterizá-la como 
rurícola.

Ciente disso, afirmo que, conforme jurisprudência do STJ, caso haja   migração  

do  cônjuge  para  a  atividade  urbana, exige-se que a segurada especial apresente início de  

prova  documental  em  nome próprio.

Nessa linha:

PROCESSUAL   CIVIL  E  PREVIDENCIÁRIO.  AGRAVO  
INTERNO  NO  RECURSO ESPECIAL.  APOSENTADORIA  RURAL  
POR  IDADE.  CÔNJUGE  QUE  PASSA  A DESENVOLVER  
ATIVIDADE URBANA. AUSÊNCIA DE PROVA MATERIAL EM NOME 
DA PARTE  INTERESSADA.  DECISÃO  DA  PRIMEIRA SEÇÃO. 
MULTA E HONORÁRIOS RECURSAIS. CABIMENTO.

1. A Primeira Seção desta Corte, no julgamento do REsp n. 
1.304.479/SP,  proferido  sob  o  rito  do  art.  543-C do CPC/1973, decidiu  que  o  
trabalho urbano de um dos membros do grupo familiar não  descaracteriza, por si 
só, os demais integrantes como segurados especiais, concluindo, no entanto, ser 
descabida a extensão de prova material  em  nome  de  um  deles  que  passa  a 
exercer trabalho de natureza urbana, por ser incompatível com o labor rural.

2.   Havendo   migração  do  cônjuge  para  a  atividade  urbana,  
a jurisprudência do STJ exige que a segurada especial apresente início de  prova  
documental  em  nome próprio, o que não foi atendido pela agravante.

3.  O  recurso manifestamente improcedente atrai a multa prevista 
no art.  1.021,  §  4º,  c/c o § 5º do CPC/2015, na razão de 1% a 5% do valor 
atualizado da causa.

4. Agravo interno desprovido, com imposição de multa.
(AgInt no REsp 1310115/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/11/2016, DJe 19/12/2016)
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No caso dos autos, a Corte de origem foi categórica ao afirmar que "a autora 

não trouxe qualquer documento seu que pudesse caracterizá-la como rurícola".

Sendo assim, a reforma do entendimento fixado pelo Tribunal Regional, a fim de 

se aferir a existência ou não dos requisitos autorizadores da concessão da  aposentadoria rural, 

demanda aprofundado reexame do acervo probatório dos autos, procedimento que encontra 

óbice na dicção da Súmula 7 do STJ.

Nesse sentido:

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA DE TRABALHADOR 
URBANO. COMPROVAÇÃO DE TEMPO DE SERVIÇO RURAL. 
ALEGADA SUFICIÊNCIA DA PROVA PRODUZIDA. ANÁLISE DE 
MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. 
PROVIMENTO NEGADO.

1. Nos termos da Súmula n. 149 do STJ, "a prova exclusivamente 
testemunhal não basta à comprovação da atividade rurícola, para efeito da 
obtenção de benefício previdenciário". Orientação confirmada no julgamento do 
REsp n. 1.133.863/RN, submetido ao rito do art. 543-C do Código de Processo 
Civil.

2. Conquanto não se exija a contemporaneidade da prova material 
durante todo o período que se pretende comprovar o exercício de atividade rural, 
deve haver ao menos um início razoável de prova material contemporânea aos 
fatos alegados, admitida a complementação da prova mediante depoimentos de 
testemunhas.

3. Sem destoar da compreensão firmada no âmbito do Superior 
Tribunal Justiça, entendeu a Corte Regional, no acórdão dos embargos de 
declaração, que o autor não apresentou início de prova material em relação ao 
período.

4. Eventual conclusão em sentido diverso do que foi 
decidido, relativamente à suficiência da prova material apresentada pela 
parte autora, dependeria do reexame do contexto fático-probatório dos 
autos, providência vedada pela Súmula 7 do STJ.

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1282006/RS, Rel. Ministro ROGERIO 

SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 03/02/2015, DJe 09/02/2015, 
grifei)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA RURAL POR IDADE. PROVA. 
REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. DECISÃO AGRAVADA. 
FUNDAMENTOS NÃO AFASTADOS.

(...)
2. A reforma do entendimento fixado pelo Tribunal de 

origem, no sentido da ausência de demonstração do labor campesino da 
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autora, pelo período de carência, demanda aprofundado reexame do 
acervo probatório dos autos, procedimento que encontra óbice na dicção 
da Súmula 7 do STJ.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 605.570/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 02/12/2014, DJe 18/12/2014, grifei)

Diante do exposto, não conheço do Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0049619-8 REsp 1.659.712 / SP

Números Origem:  00270036620094039999  0800000676  0800046765  200903990270039  6762008  800000676  
800046765

PAUTA: 06/04/2017 JULGADO: 06/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : YOSHIKO OSUGUI 
ADVOGADO : ADALBERTO GUERRA  - SP223250 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) 
- Rural (Art. 48/51)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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